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PRESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Folha 5_
Proc. Nº_01-0157/2017

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

CAIEARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 157/17

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 1.075, de 27 de março de 1950, que dispõe sobre doação voluntária
de sangue;

— Lei Federal nº 9.434, de 04 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a remoção de
órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento;

- Lei Federal nº 11.930, de 22 de abril de 2009, que institui a Semana de Mobilização
Nacional para Doação de Medula Óssea;

- Lei Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010, que dispõe sobre normas gerais para
licitação e contratação pela administração pública de serviços de publicidade
prestados por intermédio de agências de propaganda;

- Lei Estadual nº 12.147, de 12 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a isenção, ao
doador de sangue, do pagamento de taxas de inscrição em concursos públicos e
adota outras providências;

- Lei Estadual nº 13.771, de 21 de outubro de 2009, que inclui no Calendário Oficial do
Estado o Dia Estadual do Doador Voluntário de Sangue;

- Decreto Estadual nº 39.454, de 27 de outubro de 1994, que cria a Central de
Notificação para fins de doação de tecidos, órgãos e partes do corpo humano para
transplante;

- Lei Municipal nº 12.494, de 10 de outubro de 1997, que torna obrigatório a
concessão de direito ao descanso de 48 (quarenta e oito) horas, a todos os
funcionários públicos municipais que se candidatarem a doador de Medula Óssea, e
dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.027, de 8 de julho de 2005, que institui palestras de
conscientização da importância da doação de sangue nas escolas da Rede Municipal
de Ensino, e dá outras providências; regulamentada pelo Decreto nº 46.585/05;

- Lei Municipal nº 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre a proteção e
defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo e dá outras
providências;

- Lei Municipal nº 14.485, de 19 dejulho de 2007, que consolida a legislação municipal
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá
outras providências; incisos LXXIV e CLIX, letra “b”;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL0157-17 - pesquisa M
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CÃIILI'ARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

— Lei Municipal nº 14.680, de 30 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a realização de
palestras de conscientização sobre a importância da doação de órgãos nas escolas da
Rede Municipal de Ensino;

- Lei Municipal nº 14.899, de 6 de fevereiro de 2009, que institui no Município de São
Paulo a Quinzena Municipal de Doação de Sangue, e dá outras providências;
regulamentada pelo Decreto nº 50.656/09;

- Lei Municipal nº 15.143, de 1 de abril de 2010, que cria o Programa de
Conscientização para doação voluntária de sangue no Municipio de São Paulo, e dá
outras providências; regulamentada pelo Decreto nº 51 .677/10;

- Lei Municipal nº 15.253, de 12 de agosto 2010, que altera a Lei nº 14.485, de 12 de
agosto de 2010, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade
de incluir no Calendário Oficial de Eventos a Praça Itinerante do Doador de Sangue, e
dá outras providências;

- PL 547/06, que institui trabalho de conscientização da importância da doação de
órgãos nas escolas da rede municipal de ensino, e dá outras providências.

- PL 482/11, que dispõe sobre a divulgação de material impresso nas unidades de
saúde municipal de São Paulo estimulando a doação de órgãos humanos para
transplantes.

- PL 164/14, que dispõe sobre a instituição do Programa Municipal de Incentivo à
Doação de Medula Ossea e de Sangue do Coração Umbilical e Placentário no
Município de São Paulo, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 04.

São P Io, 30 [de-março de 2017.
/a-IZNX l'],

_

“nª. fíf'
L/Juliana»Trindade von'x'lLÉrberIin

Pro radora Legislativa
AB/SP 232.414

X, ,

Christiana%] bib Lienert
Procuradora Supervisora do Setor e Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 24 .472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PLO157-17 - pesquisa M
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28/03/2017 L1075 Folha 6_
Proc.

Nº_Oª-0157/2É17

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Presidência da República
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 1.075, DE 27 DE MARCO DE 1950.

Dispõe sôbre doação voluntária de
sangue.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art 1º Será consignada com louvor na fôlha de serviço de militar, de funcionário público civil ou de servidorde
autarquia, a doação voluntária de sangue, feita a Banco mantido por organismo de serviço estatal ou para-estatal,
devidamente comprovada por atestado oficial da instituição.

Art 2º Será dispensado do ponto, no dia da doação de sangue, o funcionário público civil de autarquia ou militar,
que comprovarsua contribuição para tais Bancos.

Art 3º O doador voluntário, que não fôr servidor público civil ou militar, nem de autarquia, será incluído, em

.gualdade de condições exigidas em lei, entre os que prestam serviços relevantes a sociedade e à Pátria.

Art 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1950; 129º da Independência e 62º da República.

EURICO G. DUTRA
Adroaldo Mesquita da Costa
Sylvio de Noronha
Canrobert P. da Costa
Raul Fernandes
Guilherme da Silveira
Clóvis Pestana
Carlos de Sousa Duarte
ClementeMariani
Honório Monteiro
Armando Trompowsky

Este texto não substitui o pubtãcado no DOU de 12.4.1950

. *

http:/lwww.p|analto.gov.br/ccivil_03l|ei s/L1 O75.htm 1/1
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28/03/2017 L9434 Folha 7

_ . , _
Proc. Nº_01-0157/—2017

PreSidencra da Republica
Casa CIVÍI Lívia Salomao Nogueira

Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11.274

LEI Nº 9.434. DE 4 DE FEVEREIRODE 1997.

.

. .. » I n -_________p__Textocom "ªdº Drspoe sobre a remoçao de orgaos, tecrdos e partes do

R ulamento corpo humano para fins de transplante e tratamento e dá_eg____ outras providências.Mensagem de veto

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO l

DAS DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 1º A disposição gratuita de tecidos, órgãos e partes do corpo humano, em vida ou post mortem, para fins de
transplante e tratamento, é permitida na forma desta Lei.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, não estão compreendidos entre os tecidos a que se refere este artigo o.sangue, o esperma e o óvulo.
Art. 2º A realização de transplante ou enxertos de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano só poderá ser

realizada por estabelecimento de saúde, público ou privado, e por equipes médico-cirúrgicasde remoção e transplante
previamente autorizados pelo órgão de gestão nacional do Sistema Unico de Saúde.

Parágrafo único. A realização de transplantes ou enxertos de tecidos, órgãos e partes do corpo humano só poderá
ser autorizada após a realização, no doador, de todos os testes de triagem para diagnóstico de infecção e infestação
exigidos em normas regulamentares expedidas pelo Ministério da Saúde. (Redação dada pela Lei nº 10.211, de
23.3.2001). CAPÍTULO II

, _
DA DISPOSIÇÃOPOST MORTEM DE TECIDOS,

ORGAOS E PARTES DO CORPO HUMANO PARA FINS DE TRANSPLANTE.

Art. 3º A retirada post mortem de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano destinados a transplante ou
tratamento deverá ser precedida de diagnóstico de morte encefálica, constatada e registrada por dois médicos não
participantes das equipes de remoção e transplante, mediante a utilização de critérios clínicos e tecnológicos definidos
por resolução do Conselho Federal de Medicina.

5 1º Os prontuários médicos, contendo os resultados ou os laudos dos exames referentes aos diagnósticos de
morte encefálica e cópias dos documentos de que tratam os arts. 2ª, parágrafo único; 4º e seus parágrafos; 5º; 7º; Sãº,

55 2º, 4º, 6º e 8ª, e 10, quando couber, e detalhando os atos cirúrgicos relativos aos transplantes e enxertos, serão
mantidos nos arquivos das instituições referidas no art. 2º por um período mínimo de cinco anos.

5 2º As instituições referidas no art. 2º enviarão anualmente um relatório contendo os nomes dos pacientes
receptores ao órgão gestor estadual do Sistema único de Saúde.

5 3ª Será admitida a presença de médico de confiança da família do falecido no ato da comprovação e atestação
da morte encefálica.

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivi|_03/Ieis/L9434.htm 1/6
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28/03/2017 L9434

Art. 4º A retirada de tecidos, órgãos e partes do corpo de pessoas falecidas para transplantes ou outra finalidade
terapêutica, dependerá da autorização do cônjuge ou parente, maior de idade, obedecida a linha sucessória, reta ou
colateral, até o segundo grau inclusive, firmada em documento subscrito por duas testemunhas presentes à verificação
da morte. (Redação dada pela Lei nº 10.211, de 23.3.2001)

Parágrafo único. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.211. de 23.3.2001)

% Eievoqado pela Lei nº 10.211 de 23. 3.2001)
.

Art. 5º A remoção post mortem de tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoa juridicamente incapaz poderá ser
feita desde que permitida expressamente por ambos os pais, ou por seus responsáveis legais.

Art. 6º É vedada a remoção post mortem de tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoas não identificadas.

Art. 7º (VETADO)

Parágrafo único. No caso de morte sem assistênciamédica, de óbito em decorrência de causa mal definida ou de
outras situações nas quais houver indicação de verificação da causa médica da morte, a remoção de tecidos, órgãos ou
partes de cadáver para fins de transplante ou terapêutica somente poderá ser realizada após a autorização do
patologista do serviço de verificação de óbito responsável pela investigação e citada em relatório de necrópsia.

Art. 89 Após a retirada de tecidos, órgãos e partes, o cadáver será imediatamente necropsiado, se verificada a
hipótese do parágrafo único do art. 7º, e, em qualquer caso, condignamente recomposto para ser entregue, em seguida,
aos parentes do morto ou seus responsáveis legais para sepultamento. (Redação dada pela Lei nº 10.211, de
23.3.2001)

CAPÍTULO III

DA DISPOSIÇÃODE TECIDOS, ÓRGÃOS E PARTES DO CORPO HUMANO VIVO PARA FINS DE
TRANSPLANTE OU TRATAMENTO

I_u._.//......... _|_—Au- ...-. . I...:..:. .:I nonª-" AAOA LA.... ou:
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28/03/2017 L9434 Folha 8

Art. 99 É permitida a pessoa juridicamente capaz dispor gratuitamente de tecidos, órgãos emw_ tão
vivo, para fins terapêuticos ou para transplantes em cônjuge ou parentes consangiiineos até o quarto grau, v na
forma do 5 42 deste artigo, ou em qualquer outra pessoa, mediante autorização judicial, dispeWamedula óssea. (Redação dada pela Lei nº 10.211. de 23.3.2001) “”ª ª ºmªº ºg e'rª

RF 11.274
5 1º (VETADO)

&; zº (VETADO)

5 Sº Só é permitida a doação referida neste artigo quando se tratar de órgãos duplos, de partes de órgãos, tecidos
ou partes do corpo cuja retirada não impeça o organismo do doador de continuar vivendo sem risco para a sua
integridade e não represente grave comprometimentode suas aptidões vitais e saúde mental e não cause mutilação ou
deformação inaceitável, e corresponda a uma necessidade terapêutica comprovadamente indispensável à pessoa
receptora.

& 4º O doador deverá autorizar, preferencialmente por escrito e diante de testemunhas, especificamente o tecido,
órgão ou parte do corpo objeto da retirada.

& 5º A doação poderá ser revogada pelo doador ou pelos responsáveis legais a qualquer momento antes de sua
concretização.

& 6º O indivíduo juridicamente incapaz, com compatibilidade imunológica comprovada, poderá fazer doação nos
casos de transplante de medula óssea, desde que haja consentimento de ambos os pais ou seus responsáveis legais e

.autorizaçãojudicial e o ato não oferecer risco para a sua saúde.

5 ?º É vedado à gestante dispor de tecidos, órgãos ou partes de seu corpo vivo, exceto quando se tratar de
doação de tecido para ser utilizado em transplante de medula óssea e o ato não oferecer risco à sua saúde ou ao feto.

& 8º O auto-transplante depende apenas do consentimento do próprio indivíduo, registrado em seu prontuário
médico ou, se ele forjuridicamente incapaz, de um de seus pais ou responsáveis legais.

Art. 9º-A É garantido a toda mulher o acesso a informações sobre as possibilidades e os benefícios da doação
voluntária de sangue do cordão umbilical e placentário durante o periodo de consultas pré-natais e no momento da
realização do parto. ( Incluído Dela Lei nº 11 .633. de 2007).

CAPITULO IV

DAS DISPOSIÇÓES COMPLEMENTARES

Art. 10. O transplante ou enxerto só se fará com o consentimento expresso do receptor, assim inscrito em lista
única de espera, após aconselhamento sobre a excepcionalidade e os riscos do procedimento. (Redação dada
pela Lei nº 10.211. de 2332001)

19 Nos casos em que o receptor seja juridicamente incapaz ou cujas condições de saúde impeçam ou
comprometam a manifestação válida da sua vontade, o consentimento de que trata este artigo será dado por um de
seus pais ou responsáveis legais. (Incluído pela Lei nº 10.211. de 23.3.2001)

5 29 A inscrição em lista única de espera não confere ao pretenso receptor ou à sua família direito subjetivo a
indenização, se o transplante não se realizar em decorrência de alteração do estado de órgãos, tecidos e partes, que lhe
seriam destinados, provocado por acidente ou incidente em seu transporte. (Incluído pela Lei nº 10.211, de
23.3.2001 )

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivi |_03/I eis/L9434.htm 3/6
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28/03/2017 L9434

Art. 11. É proibida a veiculação, através de qualquer meio de comunicação social de anúncio que configure:

a) publicidade de estabelecimentos autorizados a realizar transplantes e enxertos, relativa a estas atividades;

b) apelo público no sentido da doação de tecido, órgão ou parte do corpo humano para pessoa determinada
identificada ou não, ressalvado o disposto no parágrafo único;

c) apelo público para a arrecadação de fundos para o financiamento de transplante ou enxerto em beneficio de
particulares.

Parágrafo único. Os órgãos de gestão nacional, regional e local do Sistema único de Saúde realizarão
periodicamente, através dos meios adequados de comunicação social, campanhas de esclarecimento público dos
benefícios esperados a partir da vigência desta Lei e de estímulo à doação de órgãos.

Art. 12. (VETADO)

Art. 13. É obrigatório, para todos os estabelecimentos de saúde notificar, às centrais de notificação, captação e
distribuição de órgãos da unidade federada onde ocorrer, o diagnóstico de morte encefálica feito em pacientes por eles
atendidos.

Parágrafo único. Após a notificação prevista no caput deste artigo, os estabelecimentos de saúde não
autorizados a retirar tecidos, órgãos ou partes do corpo humano destinados a transplante ou tratamento deverão permitir
a imediata remoção do paciente ou franquear suas instalações e fornecer o apoio operacional necessário às equipes
médico-cirúrgicas de remoção e transplante, hipótese em que serão ressarcidos na forma da lei. (Incluído pela L
nº 11.521, de 2007)

CAPÍTULO V

DAS SANÇÓES PENAIS E ADMIMSTRATIVAS

SEÇÃOI

Dos Crimes

Art. 14. Remover tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoa ou cadáver, em desacordo com as disposições
desta Lei:

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa, de 100 a 360 dias-multa.

â 1.º Se o crime é cometido mediante paga ou promessa de recompensa ou por outro motivo torpe:

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa, de 100 a 150 dias-multa.

â 2.º Se o crime é praticado em pessoa viva, e resulta para o ofendido: .
I - incapacidade para as ocupações habituais, por mais de trinta dias;

II - perigo de vida;

III - debilidade permanente de membro, sentido ou função;

IV — aceleração de parto:

Pena - reclusão, de três a dez anos, e multa, de 100 a 200 dias-multa

& 3.º Se o crime é praticado em pessoa viva e resulta para o ofendido:

I - Incapacidade para o trabalho;

II - Enfermidade incurável ;

III - perda ou inutilização de membro, sentido ou função;

lV — deformidade permanente;

V - aborto:
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Pena - reclusão, de quatro a doze anos, e multa, de 150 a 300 dias-multa. Prog

Nª,—02-oZ 57/Ío17
â 4.º Se o crime é praticado em pessoa viva e resulta morte: .Lívia Salomão Nogueira
Pena - reclusão, de oito a vinte anos, e multa de 200 a 360 dias-multa. RF 11,274

Art. 15. Comprar ou vender tecidos, órgãos ou partes do corpo humano:

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa, de 200 a 360 dias-multa.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem promove, interrnedeia, facilita ou aufere qualquer vantagem com a
transação.

Art. 16. Realizar transplante ou enxerto utilizando tecidos, órgãos ou partes do corpo humano de que se tem
ciência terem sido obtidos em desacordo com os dispositivos desta Lei:

Pena - reclusão, de um a seis anos, e multa, de 150 a 300 dias-multa.

Art. 17 Recolher, transportar, guardar ou distribuir partes do corpo humano de que se tem ciência terem sido
obtidos em desacordo com os dispositivos desta Lei:

Pena - reclusão, de seis meses a dois anos, e multa, de 100 a 250 dias-multa.

. Art. 18. Realizar transplante ou enxerto em desacordo com o disposto no art. 10 desta Lei e seu parágrafo único:

Pena - detenção, de seis meses a dois anos.

Art. 19. Deixar de recompor cadáver, devolvendo—Ihe aspecto condigno, para sepultamento ou deixar de entregar
ou retardar sua entrega aos familiares ou interessados:

Pena - detenção, de seis meses a dois anos.

Art. 20. Publicar anúncio ou apelo público em desacordo com o disposto no art. 11:

Pena - multa, de 100 a 200 dias-multa.

Seção II

Das Sanções Administrativas

Art. 21. No caso dos crimes previstos nos arts. 14, 15, 16 e 17, o estabelecimento de saúde e as equipes médico-
cirúrgicas envolvidas poderão ser desautorizadas temporáriaou permanentemente pelas autoridades competentes.

% 1.º Se a instituição é particular, a autoridade competente poderá multá-Ia em 200 a 360 dias-multa e, em caso
de reincidência, poderá ter suas atividades suspensas temporária ou definitivamente, sem direito a qualquer indenização
ou compensação por investimentos realizados.

5 2.º Se a instituição é particular, é proibida de estabelecer contratos ou convênios com entidades públicas, bem
como se beneficiar de créditos oriundos de instituições governamentais ou daquelas em que o Estado é acionista, pelo
prazo de cinco anos.

Art. 22. As instituições que deixarem de manter em arquivo relatórios dos transplantes realizados, conforme o
disposto no art. 3.º 5 1.º, ou que não enviarem os relatórios mencionados no art. 3.º, & 2.º ao órgão de gestão estadual
do Sistema único de Saúde, estão sujeitas a multa, de 100 a 200 dias-multa.

& 1º Incorre na mesma pena o estabelecimento de saúde que deixar de fazer as notificações previstas no art. 13
desta Lei ou proibir, dificultar ou atrasar as hipóteses definidas em seu parágrafo único. Redação dada pela Lei
nº 11.521, de 2007)

5 2.º Em caso de reincidência, além de multa, o órgão de gestão estadual do Sistema Único de Saúde poderá
determinar a desautorização temporária ou permanente da instituição.

Art. 23. Sujeita-se às penas do art. 59 da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, a empresa de comunicação
social que veicular anúncio em desacordo com o disposto no art. 11.

http:/lwwwpl analto.gov.br/ccivil_03/Ieis/L9434.htm 5/6
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CAPITULO VI

DAS DISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 24. (VETADO)

Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário, particularmentea Lei n.º 8.489, de 18 de novembro de 1992. e
Decreto n.º 879, de 22 de iulho de 1993.

Brasília,4 de fevereiro de 1997; 176.º da Independência e 109.º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson A. Jobim
Carlos César de Albuquerque

Este texto não substiíui o publicado no DOU de 5.2.1997
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Proc. Nº_0 0157/2—017

Presidência da RepúblicaªCasa CÍVÍÍ Lívia Salomão Nogueira

Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11-274

LEI Nº 11.930. DE 22 DE ABRIL DE 2009.

Institui a Semana de Mobilização Nacional para Doação de
Medula Óssea.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei institui a Semana de Mobilização Nacional para Doação de Medula Óssea.

Art. 29 Fica instituída a Semana de Mobilização Nacional para Doação de Medula Óssea, que será realizada,
anualmente, de 14 a 21 de dezembro.

5 iº Durante a Semana, serão desenvolvidas atividades de esclarecimento e incentivo à doação de medula
óssea e à captação de doadores.

& 2º As ações, atividades e campanhas publicitárias devem envolver órgãos públicos e entidades privadas a fim
de informar e orientar sobre os procedimentos para o cadastro de doadores e a importância da doação de medula óssea
para salvar vidas e sobre o armazenamento de dados no Registro Nacional de Doadores de Medula Óssea - REDOME.

& Bº A frase a ser difundida durante a Semana é: "Neste Natal, dê um presente a quem precisa de você para
viver: cadastre-se como doador de medula”.

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de abril de 2009; 1889 da Independência e 1219 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Gomes Temporão

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.4.2009

http://www.planalto.gov.br/ccivi l_03/_At02007-201 0/2009/Lei/L11930.htm 1/1
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Proc. Nº_01-0157/2—17

Presrdenma da Republica ( EQ
Casa Civil Lívia Salomão Nogueira

Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11.274

LEI Nº 12.232. DE 29 DE ABRIL DE 2010.

Dispõe sobre as normas gerais para licitação e contratação
Mensagem de veto

outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO |

DISPOSIÇÓESGERAIS

pela administração pública de serviços de publicidade
prestados por intermédio de agências de propaganda e dá

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratações pela administração pública de serviços
de publicidade prestados necessariamente por intermédio de agências de propaganda, no âmbito da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios.

& ”lº Subordinam-se ao disposto nesta Lei os órgãos do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário, as pessoas da
dministração indireta e todas as entidades controladas direta ou indiretamente pelos entes referidos no caput deste
artigo.

5 29 As Leis nº 4.680. de 18 de iunho de 1965. e 8.666, de 21 de iunho de 1993. serão aplicadas aos
procedimentos licitatórios e aos contratos regidos por esta Lei, de forma complementar.

Art. 29 Para fins desta Lei, considera-se serviços de publicidade 0 conjunto de atividades realizadas
integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução
interna, a intermediação e a supervisão da execução externa e a distribuição de publicidade aos veículos e demais
meios de divulgação, com o objetivo de promover a venda de bens ou sen/iços de qualquer natureza, difundir ideias ou
informar o público em geral.

5 tº Nas contratações de serviços de publicidade, poderão ser incluídos como atividades complementares os
serviços especializados pertinentes:

I - ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de
conhecimento sobre o mercado, o público-alvo, os meios de divulgação nos quais serão difundidas as peças e ações
publicitárias ou sobre os resultados das campanhas realizadas, respeitado o disposto no art. 39 desta Lei;. Il - à produção e à execução técnica das peças e projetos publicitários criados;

Ill - à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, em consonância com
novas tecnologias, visando à expansão dos efeitos das mensagens e das ações publicitárias.

& 2º Os contratos de serviços de publicidade terão por objeto somente as atividades previstas no caput e no 5
19 deste artigo, vedada a inclusão de quaisquer outras atividades, em especial as de assessoria de imprensa,
comunicação e relações públicas ou as que tenham por finalidade a realização de eventos festivos de qualquer
natureza, as quais serão contratadas por meio de procedimentos licitatórios próprios, respeitado o disposto na legislação
em vigor.

é Bº Na contratação dos serviços de publicidade, faculta-se a adjudicação do objeto da licitação a mais de uma
agência de propaganda, sem a segregação em itens ou contas publicitárias, mediante justificativa no processo de
licitação.

5 49 Para a execução das ações de comunicação publicitária realizadas no âmbito dos contratos decorrentes
das licitações previstas no 5 39 deste artigo, o órgão ou a entidade deverá, obrigatoriamente, instituir procedimento de
seleção interna entre as contratadas, cuja metodologia será aprovada pela administração e publicada na imprensa
oficial.

Art. 39 As pesquisas e avaliações previstas no inciso I do & 19 do art. 29 desta Lei terão a finalidade específica
de aferir o desenvolvimento estratégico, a criação e a veiculação e de possibilitar a mensuração dos resultados das
campanhas publicitárias realizadas em decorrência da execução do contrato.

http:/lwww.p|analto.gov.br/ccivil_03/_at02007-201 0/2010/lei/I1 2232.htm 1/6
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Parágrafo único. É vedada a inclusão nas pesquisas e avaliações de matéria estranha ou que não guarde
pertinência temática com a ação publicitária ou com o objeto do contrato de prestação de serviços de publicidade.

Art. 4º Os serviços de publicidade previstos nesta Lei serão contratados em agências de propaganda cujas
atividades sejam disciplinadas pela Lei no 4.680. de 18 de iunho de 1965. e que tenham obtido certificado de
qualificaçãotécnica de funcionamento.

5 19 O certificado de qualificação técnica de funcionamento previsto no caput deste artigo poderá ser obtido
perante o Conselho Executivo das Normas-Padrão - CENP, entidade sem fins lucrativos, integrado e gerido por
entidades nacionais que representam veículos, anunciantes e agências, ou por entidade equivalente, legalmente
reconhecida como fiscalizadora e certificadora das condições técnicas de agências de propaganda.

& 2º A agência contratada nos termos desta Lei só poderá reservar e comprar espaço ou tempo publicitário de
veículos de divulgação, por conta e por ordem dos seus clientes, se previamente os identificar e tiver sido por eles
expressamente autorizada.

CAPÍTULO ||

Dos PROCEDIMENTOS LIClTATÓRIOS

Art. Sº As licitações previstas nesta Lei serão processadas pelos órgãos e entidades responsáveis pela
contratação, respeitadas as modalidades definidas no art. 22 da Lei no 8.666. de 21 de iunho de 1993. adotando-se
como obrigatórios os tipos “melhor técnica" ou “técnica e preço".

Art. 69 A elaboração do instrumento convocatóriodas licitações previstas nesta Lei obedecerá às exigênciasd,
art. 40 da Lei no 8.666. de 21 de iunho de 1993. com exceção das previstas nos incisos I e II do seu 5 2ª, e às
seguintes:

I - os documentos de habilitação serão apresentados apenas pelos licitantes classificados no julgamento final
das propostas, nos termos do inciso XI do art. 11 desta Lei;

Il - as informações suficientes para que os interessados elaborem propostas serão estabelecidas em um briefing,
de forma precisa, clara e objetiva;

III - a proposta técnica será composta de um plano de comunicação publicitária, pertinente às informações
expressas no briefing, e de um conjunto de informações referentes ao proponente;

lV - o plano de comunicação publicitária previsto no inciso III deste artigo será apresentado em 2 (duas) vias,
uma sem a identificação de sua autoria e outra com a identificação;

V - a proposta de preço conterá quesitos representativos das formas de remuneração vigentes no mercado
publicitário;

Vl - o julgamento das propostas técnicas e de preços e o julgamento final do certame serão realizados
exclusivamente com base nos critérios especificados no instrumento convocatório;

VII - a subcomissão técnica prevista no 5 lº do art. 10 desta Lei reavaliará a pontuação atribuída a um quesito
sempre que a diferença entre a maior e a menor pontuação for superior a 20% (vinte por cento) da pontuação máxima do
quesito, com o fim de restabelecer o equilíbrio das pontuações atribuídas, de conformidade com os critérios objetivos
postos no instrumento convocatório;

VlII - serão fixados critérios objetivos e automáticos de identificação da proposta mais vantajosa para a
administração, no caso de empate na soma de pontos das propostas técnicas, nas licitações do tipo "melhor técnica";

IX - o formato para apresentação pelos proponentes do plano de comunicação publicitária será padronizado
quanto a seu tamanho, a fontes tipográficas, a espaçamento de parágrafos, a quantidades e formas dos exemplos de
peças e a outros aspectos pertinentes, observada a exceção prevista no inciso XI deste artigo;

X - para apresentação pelos proponentes do conjunto de informações de que trata o art. 89 desta Lei, poderão ser
fixados o número máximo de páginas de texto, o número de peças e trabalhos elaborados para seus clientes e as datas
a partir das quais devam ter sido elaborados os trabalhos, e veiculadas, distribuídas, exibidas ou expostas as peças;

XI - na elaboração das tabelas, planilhas e gráficos integrantes do plano de mídia e não midia, os proponentes
poderão utilizar as fontes tipográficas que julgarem mais adequadas para sua apresentação;

XII - será vedada a aposição, a qualquer parte da via não identificada do plano de comunicação publicitária, de
marca, sinal ou palavra que possibilite a identificação do seu proponente antes da abertura do invólucro de que trata o 5
2º do art. 99 desta Lei;
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Xlll - será vedada a aposição ao invólucro destinado às informações de que trata o art. SPrdesNºLê'a,
dos documentos nele contidos, de informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que i 'fiq e a
autoria do plano de comunicação publicitária, em qualquer momento anterior à abertura dos inv

, . _ _

o o ._ Lrvra Salomao Nogueira2— do art. 9— desta Ler,
RF 11.274

XIV - será desclassificado o licitante que descumprir o disposto nos incisos XII e XIII deste artigo e demais
disposições do instrumento convocatório.

& tº No caso do inciso VII deste artigo, persistindo a diferença de pontuação prevista após a reavaliação do
quesito, os membros da subcomissão técnica, autores das pontuações consideradas destoantes, deverão registrar em
ata as razões que os levaram a manter a pontuação atribuída ao quesito reavaliado, que será assinada por todos os
membros da subcomissão e passará a compor o processo da licitação.

& 29 Se houver desclassificação de alguma proposta técnica por descumprimento de disposições do instrumento
convocatório, ainda assim será atribuída pontuação a seus quesitos, a ser lançada em planilhas que ficarão
acondicionadas em invólucro fechado e rubricado no fecho pelos membros da subcomissão técnica prevista no é 19 do
art. 10 desta Lei, até que expirem os prazos para interposição de recursos relativos a essa fase da licitação, exceto nos
casos em que o descumprimento resulte na identificaçãodo proponente antes da abertura do invólucro de que trata o &

2º do art. 99 desta Lei.

Art. 7º O plano de comunicação publicitária de que trata o inciso III do art. 69 desta Lei será composto dos
seguintes quesitos:

. I - raciocínio básico, sob a forma de texto, que apresentará um diagnóstico das necessidades de comunicação
publicitária do órgão ou entidade responsável pela licitação, a compreensão do proponente sobre o objeto da licitação e
os desafios de comunicação a serem enfrentados;

ll - estratégia de comunicação publicitária, sob a forma de texto, que indicará e defenderá as linhas gerais da
proposta para suprir o desafio e alcançar os resultados e metas de comunicação desejadas pelo órgão ou entidade
responsável pela licitação;

Ill - ideia criativa, sob a forma de exemplos de peças publicitárias, que corresponderão à resposta criativa do
proponente aos desafios e metas por ele explicitados na estratégia de comunicação publicitária;

IV - estratégia de mídia e não mídia, em que o proponente explicitará e justificará a estratégia e as táticas
recomendadas, em consonância com a estratégia de comunicação publicitária por ela sugerida e em função da verba
disponível indicada no instrumento convocatório, apresentada sob a forma de textos, tabelas, gráficos, planilhas e por
quadro resumo que identificará as peças a serem veiculadas ou distribuídas e suas respectivas quantidades, inserções
e custos nominais de produção e de veiculação.

Art. 8º O conjunto de informações a que se refere o inciso III do art. 69 desta Lei será composto de quesitos
destinados a avaliar a capacidade de atendimento do proponente e o nível dos trabalhos por ele realizados para seus
clientes.. Art. 99 As propostas de preços serão apresentadas em 1 (um) invólucro e as propostas técnicas em 3 (três)
invólucros distintos, destinados um para a via não identificada do plano de comunicação publicitária, um para a via
identificada do plano de comunicação publicitária e outro para as demais informações integrantes da proposta técnica.

5 tº O invólucro destinado à apresentação da via não identificada do plano de comunicação publicitária será
padronizado e fornecido previamente pelo órgão ou entidade responsável pela licitação, sem nenhum tipo de
identificação.

% 2º A via identificada do plano de comunicação publicitária terá o mesmo teor da via não identificada, sem os
exemplos de peças referentes à ideia criativa.

Art. 10. As licitações previstas nesta Lei serão processadas e julgadas por comissão permanente ou especial,
com exceção da análise e julgamento das propostas técnicas.

5 19 As propostas técnicas serão analisadas e julgadas por subcomissão técnica, constituída por, pelo menos, 3
(três) membros que sejam formados em comunicação, publicidade ou marketing ou que atuem em uma dessas áreas,
sendo que, pelo menos, 1/3 (um terço) deles não poderão manter nenhum vínculo funcional ou contratual, direto ou
indireto, com o órgão ou a entidade responsável pela licitação.

& 2º A escolha dos membros da subcomissão técnica dar-se-á por sorteio, em sessão pública, entre os nomes
de uma relação que terá, no mínimo, o triplo do número de integrantes da subcomissão, previamente cadastrados, e
será composta por, pelo menos, 1/3 (um terço) de profissionais que não mantenham nenhum vínculo funcional ou
contratual, direto ou indireto, com o órgão ou entidade responsável pela licitação.

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivi|_03/_ato2007—2010/2010/Iei/I12232.htm 3/6
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& 39 Nas contratações de valor estimado em até 10 (dez) vezes o limite previsto na alínea a do inciso ll do art.
23 da Lei nº 8.666, de 21 de iunho de 1993. a relação prevista no & 29 deste artigo terá, no mínimo, o dobro do número
de integrantes da subcomissão técnica e será composta por, pelo menos, 1/3 (um terço) de profissionais que não
mantenham nenhum vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com o órgão ou entidade responsável pela
licitação.

5 49 A relação dos nomes referidos nos 55 2º e Sº deste artigo será publicada na imprensa oficial, em prazo não
inferior a 10 (dez) dias da data em que será realizada a sessão pública marcada para o sorteio.

& 59 Para os fins do cumprimento do disposto nesta Lei, até 48 (quarenta e oito) horas antes da sessão pública
destinada ao sorteio, qualquer interessado poderá impugnar pessoa integrante da relação a que se referem os 55 29, Sº
e 49 deste artigo, mediante fundamentos jurídicos plausíveis.

& 69- Admitida a impugnação, o impugnado terá o direito de abster-se de atuar na subcomissão técnica,
declarando-se impedido ou suspeito, antes da decisão da autoridade competente.

é ?º A abstenção do impugnado ou o acolhimento da impugnação, mediante decisão fundamentada da
autoridade competente, implicará, se necessário, a elaboração e a publicação de nova lista, sem o nome impugnado,
respeitado o disposto neste artigo.

5 Sº A sessão pública será realizada após a decisão motivada da impugnação, em data previamente designada,
garantidos o cumprimento do prazo mínimo previsto no 5 49 deste artigo e a possibilidade de fiscalização do sorteio por
qualquer interessado.

& 99 O sorteio será processado de modo a garantir o preenchimento das vagas da subcomissão técnica, de
acordo com a proporcionalidade do número de membros que mantenham ou não vínculo com o órgão ou entidade
responsável pela licitação, nos termos dos 55 1º, 2º e 39 deste artigo.

5 10. Nas licitações previstas nesta Lei, quando processadas sob a modalidade de convite, a subcomissão
técnica, excepcionalmente, nas pequenas unidades administrativas e sempre que for comprovadamente impossível o
cumprimento do disposto neste artigo, será substituída pela comissão permanente de licitação ou, inexistindo esta, por
servidor formalmente designado pela autoridade competente, que deverá possuir conhecimentos na área de
comunicação, publicidade ou marketing.

Art. 11. Os invólucros com as propostas técnicas e de preços serão entregues à comissão permanente ou
especial na data, local e horário determinados no instrumento convocatório.

ê lº Os integrantes da subcomissão técnica não poderão participar da sessão de recebimento e abertura dos
invólucros com as propostas técnicas e de preços.

é 29 Os invólucros padronizados com a via não identificada do plano de comunicação publicitária só serão
recebidos pela comissão permanente ou especial se não apresentarem marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro
elemento capaz de identificar a licitante.

& 3º A comissão permanente ou especial não lançará nenhum código, sinal ou marca nos invólucros
padronizados nem nos documentos que compõem a via não identificada do plano de comunicação publicitária.

& 4º O processamento e o julgamento da licitação obedecerão ao seguinte procedimento:
I - abertura dos 2 (dois) invólucros com a via não identificada do plano de comunicação e com as informações de

que trata o art. 89 desta Lei, em sessão pública, pela comissão permanente ou especial;

Il - encaminhamento das propostas técnicas à subcomissão técnica para análise e julgamento;

III - análise individualizada e julgamento do plano de comunicação publicitária, desclassificando-se as que
desatenderem as exigências legais ou estabelecidas no instrumento convocatório, observado o disposto no inciso XlV
do art. Gº desta Lei;

IV - elaboração de ata de julgamento do plano de comunicação publicitária e encaminhamento à comissão
permanente ou especial, juntamente com as propostas, as planilhas com as pontuações e a justificativa escrita das
razões que as fundamentaram em cada caso;

V - análise individualizada e julgamento dos quesitos referentes às informações de que trata o art. 89 desta Lei,
desclassificando-se as que desatenderem quaisquer das exigências legais ou estabelecidas no instrumento
convocatório;

Vl - elaboração de ata de julgamento dos quesitos mencionados no inciso V deste artigo e encaminhamento à
comissão permanente ou especial, juntamente com as propostas, as planilhas com as pontuações e a justificativa

Lu—.Il......... kl-—-|». ...». . i.../--:. .:i nm -1-Ann-r AAAAIAAAAII _: llAnnAnLA., AIR
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escrita das razões que as fundamentaram em cada caso; proc. Nº_0 _01 7/2017

Vll - realização de sessão pública para apuração do resultado geral das propostas teorias,-coªs
procedimentos: Lívia Salomão Nogueira

a) abertura dos invólucros com a via identificada do plano de comunicação publicitária; RF 11'274

b) cotejo entre as vias identificadas e não identificadas do plano de comunicação publicitária, para identificação
de sua autoria;

c) elaboração de planilha geral com as pontuações atribuídas a cada um dos quesitos de cada proposta técnica;

d) proclamação do resultado do julgamento geral da proposta técnica, registrando-se em ata as propostas
desclassificadas e a ordem de classificação;

Vlll - publicação do resultado do julgamento da proposta técnica, com a indicação dos proponentes
desclassificados e da ordem de classificação organizada pelo nome dos licitantes, abrindo-se prazo para interposição de
recurso, conforme disposto na alínea b do inciso I do art. 109 da Lei nº 8.666, de 21 de iunho de 1993:

IX - abertura dos invólucros com as propostas de preços, em sessão pública, obedecendo-se ao previsto nos
incisos_l_l_, I_Il_e N do S 1º do art. 46 da Lei nº 8.666. de 21 de iunho de 1993. nas licitações do tipo “melhor técnica", e ao
disposto no & 2º do art. 46 da mesma Lei. nas licitações do tipo “técnica e preço”;

X - publicação do resultado do julgamento final das propostas, abrindo-se prazo para interposição de recurso,
conforme disposto na alínea b do inciso I do art. 109 da Lei nº 8.666. de 21 de iunho de 1993:

XI - convocação dos licitantes classificados no julgamento final das propostas para apresentação dos
documentos de habilitação;

Xll - recebimento e abertura do invólucro com os documentos de habilitação dos licitantes previstos no inciso XI
deste artigo, em sessão pública, para análise da sua conformidade com as condições estabelecidas na legislação em
vigor e no instrumento convocatório;

XIII - decisão quanto à habilitação ou inabilitação dos licitantes previstos no inciso XI deste artigo e abertura do
prazo para interposição de recurso, nos termos da alínea a do inciso I do art. 109 da Lei nº 8.666. de 21 de iunho de
1993;

XIV - reconhecida a habilitação dos licitantes, na forma dos incisos XI, XII e XIII deste artigo, será homologado
o procedimentoe adjudicado o objeto licitado, observado o disposto no & 39 do art. 29 desta Lei.

Art. 12. O descumprimento, por parte de agente do órgão ou entidade responsável pela licitação, dos
dispositivos desta Lei destinados a garantir o julgamento do plano de comunicação publicitária sem o conhecimento de
sua autoria, até a abertura dos invólucros de que trata a alínea a do inciso VII do 5 49 do art. 11 desta Lei, implicará a
anulação do certame, sem prejuízo da apuração de eventual responsabilidade administrativa, civil ou criminal dos
envolvidos na irregularidade.. CAPÍTULO III

DOS CONTRATOS DE SERVIÇOS DE

PUBLICIDADE E DA SUA EXECUÇÃO

Art. 13. A definição do objeto do contrato de serviços previstos nesta Lei e das cláusulas que o integram dar-se-
a em estrita vinculação ao estabelecido no instrumento convocatórioda licitação e aos termos da legislação em vigor.

Parágrafo único. A execução do contrato dar-se-á em total conformidade com os termos e condições
estabelecidas na licitação e no respectivo instrumento contratual.

Art. 14. Somente pessoas físicas ou jurídicas previamente cadastradas pelo contratante poderão fornecer ao
contratado bens ou serviços especializados relacionados com as atividades complementares da execução do objeto do
contrato, nos termos do 5 19 do art. 29 desta Lei.

5 19 O fornecimento de bens ou serviços especializados na conformidade do previsto no caput deste artigo
exigirá sempre a apresentação pelo contratado ao contratante de 3 (três) orçamentos obtidos entre pessoas que atuem
no mercado do ramo do fornecimento pretendido.

5 29 No caso do 5 19 deste artigo, o contratado procederá a coleta de orçamentos de fornecedores em envelopes
fechados, que serão abertos em sessão pública, convocada e realizada sob fiscalização do contratante, sempre que o
fornecimentode bens ou serviços tiver valor superior a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor global do contrato.

http:/lwww.p|analto.gov.br/ccivil_03/_at02007-2010/2010/l ei/I 12232.htm 5/6
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& 3º O fornecimento de bens ou serviços de valor igual ou inferior a 20% (vinte por cento) do limite previsto na
alínea a do inciso II do art. 23 da Lei nº 8.666. de 21 de iunho de 1993. esta' dispensado do procedimento previsto no 5
2º deste artigo.

Art. 15. Os custos e as despesas de veiculação apresentados ao contratante para pagamento deverão ser
acompanhados da demonstração do valor devido ao veículo, de sua tabela de preços, da descrição dos descontos
negociados e dos pedidos de inserção correspondentes, bem como de relatório de checagem de veiculação, a cargo de
empresa independente, sempre que possível.

Parágrafo único. Pertencem ao contratante as vantagens obtidas em negociação de compra de mídia
diretamente ou por intermédio de agência de propaganda, incluídos os eventuais descontos e as bonificações na forma
de tempo, espaço ou reaplicações que tenham sido concedidos pelo veículo de divulgação.

Art. 16. As informações sobre a execução do contrato, com os nomes dos fornecedores de serviços
especializados e veículos, serão divulgadas em sitio próprio aberto para o contrato na rede mundial de computadores,
garantido o livre acesso às informações por quaisquer interessados.

Parágrafo único. As informações sobre valores pagos serão divulgadas pelos totais de cada tipo de serviço de
fornecedores e de cada meio de divulgação.

Art. 17. As agências contratadas deverão, durante o período de, no mínimo, 5 (cinco) anos após a extinção do
contrato, manter acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados e das peças publicitárias produzidas.

CAPÍTULO IV

Art. 18. É facultativa a concessão de planos de incentivo por veículo de divulgação e sua aceitação por agência
de propaganda, e os frutos deles resultantes constituem, para todos os fins de direito, receita própria da agência e não
estão compreendidos na obrigação estabelecida no parágrafo único do art. 15 desta Lei.

DISPOSIÇÓESFINAIS E TRANSITÓRIAS

5 tº A equação econômico-financeiradefinida na licitação e no contrato não se altera em razão da vigência ou
não de planos de incentivo referidos no caput deste artigo, cujos frutos estão expressamente excluídos dela.

5 29 As agências de propaganda não poderão, em nenhum caso, sobrepor os planos de incentivo aos interesses
dos contratantes, preterindo veículos de divulgação que não os concedam ou priorizando os que os ofereçam, devendo
sempre conduzir-se na orientação da escolha desses veículos de acordo com pesquisas e dados técnicos
comprovados.

5 39- O desrespeito ao disposto no % 2º deste artigo constituirá grave violação aos deveres contratuais por parte
da agência contratada e a submeterá a processo administrativo em que, uma vez comprovado o comportamento
injustificado, implicará a aplicação das sanções previstas no caput do art. 87 da Lei nº 8.666. de 21 de iunho de 1993.

Art. 19. Para fins de interpretação da legislação de regência, valores correspondentes ao desconto-padrão de
agência pela concepção, execução e distribuição de propaganda, por ordem e conta de clientes anunciantes, constitue
receita da agência de publicidade e, em consequência, o veículo de divulgação não pode, para quaisquer fins, faturar e
contabilizar tais valores como receita própria, inclusive quando o repasse do desconto-padrão à agência de publicidade
for efetivado por meio de veiculo de divulgação.

Parágrafo único. tVETADO)

Art. 20. O disposto nesta Lei será aplicado subsidiariamente às empresas que possuem regulamento próprio de
contratação, às licitações já abertas, aos contratos em fase de execução e aos efeitos pendentes dos contratos já
encerrados na data de sua publicação.

'

Art. 21. Serão discriminadas em categorias de programação específicas no projeto e na lei orçamentária anual
as dotações orçamentárias destinadas às despesas com publicidade institucional e com publicidade de utilidade pública,
inclusive quando for produzida ou veiculada por órgão ou entidade integranteda administração pública.

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 29 de abril de 2010; 189º da Independênciae 122º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30142010
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO P.Aldi

Lei nº 12.147, de 12/12/2005( Lei 12147/2005) Folha 14_
Prºc. NEEIQâRQIlb /

Nam
* I8ª Legislatura “ São Paulo, 28 de Março de ZOI ? RF 11.274, __

,

aos resse;
__ LEI N” 12347. DE 12/12/2005 ( LEI 12147/2005 )

nICIaI

&. Versão para Em1b|eia
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,de Legislação

Regulamentadas
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as de Leis

inte Estadual
I
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Ses

ASSEMBLEIA LEGISLATIVADO ESTABO DE SAO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar

Departamento de Duzumentação & informação

Lei nº 12.147, de 12/12/2005
E; Texto da Norma É Diário Olicial

Ementa
Dispõe sobre a isenção, ao doador de sangue, do pagamento de taxas de inscrição em concursos públicos e adota outras providé

Projeto - Autor
PL 76912003 - Sebastião Almeida

Fonte
DAL 13/12/2005 p. 6

Promulgação

Legislativo

Republicação

Situação Atual v
Indexadores v

ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA/ TRIBUTOS/ CONCURSO PÚBLICO/ DOADORDE SANGUE / ISENÇÃO DE TAXA

Tema v
Tributos

SSEMBLEIA

ribuições
Itoridades
stória da Alesp
de

ADMINISTRAÇÃODA

ALESP

— Atividades e Metas
— Gestão Fiscal
— Gestão de Pessoal

DEPUTADOS
— Deputados Estaduais
— Fale com o Deputado
— Frentes Parlamentares

PROCESSO LEGISLATIVO

— Regimento Interno
PROJETOS
— Pesquisa de

— Questões de Ordem Proposições
— Proposições
— Processos— Prestação de Contas

stituto do Legislativo _ GEStãº dª Qualidade — Atribuições — Sessões Plenárias
;enda da ALESP " ESththª — Código de Ética — Votações no Plenário
Jral Organizacional — Perda de Mandato — Ordem do Dia
rbre o Portal * EXºCUÇãºOrçamentária — Presença em Plenário — Pauta
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Ie Conosco
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"çamento
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:gimento Interno
>Ietâneas de Leis
>nstituinte Estadual
8—89

gislação Eleitoral

— Contratos e Convênios
— Licitações

COMISSÓES
— Permanentes
— Membros de Comissões
— CPIs
— Relatórios Anuais
— Atos do presidente
— Pesquisa nas Atas das
Comissões
— Comissão da Verdade

Lei nº 12.147, de 12/12/2005( Lei 12147/2005)

NOTÍCIAS
— Agência de Notícias
— Redes Sociais
— TV Assembleia SP

— Rádio Alesp
— Banco de Imagens

— Manual do Processo
Legislativo
— Sistema de Notificação
— Consolidação de Leis

DOCUMENTAÇÃO
— Biblioteca Digital
— Indicadores e
Diagnósticos
— Estudos e Manuais
— Eleições
— Símbolos de São Paulo
— Links de Interesse

PARTICIPE

— Ouvidoria
— Audiências Pública
— Banco de Projetos
— Defenda seus Dire
— Cultura da Paz
— SOS Racismo
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28/03/2017 LEI Nº 12.147 Folha 15_
Proc.

Nªji-01570017
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

LEI Nº 12.147, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2005

(Projeto de Lei nº 769, de 2003 do Deputado SebastiãoAlmeida - PT)

Dispõe sobre a isenção, ao doadorde sangue, do pagamento de taxas de inscrição em concursos
públicos e adota outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, 5 8º, da
Constituição do Estado, a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a isentar o doador de sangue do pagamento de
taxas de inscrição nos concursos públicos realizados pela Administração Direta, Indireta,
undações Públicas e Universidades Públicas do Estado.
à 1ª - Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar a doação de sangue, que não
poderá ser inferior a 3 (três) vezes em um periodo de 12 (doze) meses.
5 2º - Vetado.
Artigo 2º - Considera-se, para enquadramento ao beneficio previsto por esta lei, somente a
doação de sangue promovida a órgão oficial ou a entidade credenciada pela União, pelo Estado
ou por Município.
Artigo 3º - A comprovação da qualidade de doador de sangue será efetuada através da
apresentação de documento expedido pela entidade coletora, que deverá ser juntado no ato de
Inscnçao.
Artigo 4o - As despesas decorrentes da presente lei correrão à conta das dotações próprias,
consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.
Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada pelo
Poder Executivo.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 12 de dezembro de 2005.
a) RODRIGO GARCIA - Presidente

. Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 12 de dezembro
e 2005.
a) Marco Antonio Hatem Beneton - Secretário Geral Parlamentar

http:/lwww.al.sp.gov.br/repositorio/Iegislacao/Iei/2005/lei—12147—12.12.2005.html 1/1
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28/03/2017 Lei nº 13.771, de 21/10/2009( Lei 13771/2009) Folha 16
Proc. NEÍIÍQÉÉZ/SÍ— algm

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO»mmª* lSª Legislatura São Paulo, 28 de Março de ZOI 7 RF 11274,

Piªuí;, % â *? ríããíáílfàãª

niciaI
LEI Nº 13.771. DE 21/10/2009 ( LEI 13771/2009)

1bleia
,

ª. Versão para lm

Ltração da ALESP
&

º ” A$SEMBL£IA LEGISLATIVAoo esmoo DE sAo PAULG
IOS Secretaria Geral Parlamentar
________ _ _ Departamento de Documentação & informação
o Legislativo

_Lei nº 13.771, de 21/10/2009
3 Texto da Norma gªg] Diário Oficial

ãº Ementa
ª

Inclui no CalendárioOficial do Estado eventoque especifica.'o do Estado de
ª. Projeto - Autor Promulgação

,de Legisbção
:

PL 600/2008 - Vitor Sagienza Executivo

Regulamentadas * Fonte Republicação
DOE—I 22/10/2009 º. 1 -

Ito
. ,, Situação Atual vecrsoes da Alesp

Indexadores *ições

to Interno CALENDÁRIOOFICIAL / DIA ESTADUAL DO DOADORVOLUNTÁRIODE SANGUE"/ 22 DE JUNHO

as de Leis
_ Tema v

inte Estaáual 5

Calendáriooncial
[ ;

io Eleitoral

SSEMBLEIA ADMINISTRAÇÃODA DEPUTADOS PROCESSO LEGISLATIVO PROJETOS
ribuições ALESP — Deputados Estaduais — Regimento Interno - Pesquisa de
itoridades * Atividades e Metas — Fale com o Deputado — Questões de Ordem Proposições
stória da Alesp - 065tã0 Fiscal — Frentes Parlamentares — Proposições
de * Gestão de Pessoal — Prestação de Contas — Processos
stituto do Legislativo - Gestão dª Qualidade — Atribuições — Sessões Plenárias
;enda da ALESP - Estrutura — Código de Ética — Votações no Plenário
.iral Organizacional — Perda de Mandato — Ordem do Dia
»bre o Portal ' Execução Orçamentária — Presença em Plenário — Pauta

http:/lwww.al.sp.gov.br/norm a/?id= 158251 1/2
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28/03/2017 Lei nº 13.771, de 21 de outubro de 2009 - AssembleiaLegislativa do Estado de São Pdãlçlha 17_ /

Proc. Nº_01—0157/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Ficha informativa

LEI Nº 13.771, DE 21 DE OUTUBRO DE 2009

(Projeto de lei nº 600/08, do Deputado Vitor Sapienza - PPS)

Inclui no Calendário Oficial do Estado o "Dia Estadual do Doador Voluntário de Sangue"

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica incluído no Calendário Oficial do Estado o “Dia Estadual do Doador Voluntário de
Sangue”, a ser comemorado, anualmente, no dia 22 de junho.
Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações

.Jrçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a
contar da data de sua publicação.
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 21 de outubro de 2009.
JOSÉ SERRA
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 21 de outubro de 2009.

http:/lwww.al.sp.gov.br/repositorio/Iegislacao/Iei/2009/Iei—13771-21.10.2009.html 1/1
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30/03/2017 www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1994/decreto-39454-27.10.1 994.htnFlº | h ª__18
Proc. Nº '1-0 7/ 017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

ASSEMBLEMLEGESLATIVADE) ESTADODE SÃO PAULQ
Secretarta Geral Partamenâar

Dept! tªtamento de Documentaçãa & informaçâo

DECRETO N. 39.454, DE 27 DE OUTUBRO DE 1994

Cria, na Secretaria da Saúde, a Central de Notificação, para fins de doação de tecidos, órgãos e
partes do corpo humano para transplante e dá providências correlatas

LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o disposto no 5 3.º do artigo 225 da Constituição Estadual e na Lei Federal
n.º 8.489, de 18 de novembro de 1992, regulamentada pelo Decreto Federal n.º 879, de 22 de
julho de 1993,

.Decreta'
Artigo 1.º - Fica criada, na Secretaria da Saúde, vinculada ao Gabinete do Secretário, a Central
de Notificação destinada a coordenar o Sistema Estadual de Doação e Transplante de tecidos,
órgãos e partes do corpo humano vivo ou morto, com fins terapêuticos, humanitários e científicos.
Artigo 2.º - Vinculados a Central de Notificação funcionarão os bancos de olhos, de ossos e de
medula, bem como os bancos de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano.
Artigo 3.º - A Central de Notificação cabe:
I - receber e registrar a notificação de morte encefálica
II - inscrever a pessoa maior e capaz como doador "post-mortem";
III - receber e registrar as doações em vida feitas por pessoa maior e capaz e aquelas decorrentes
de autorização judicial;
IV - receber e registrar as notificações relativas a:
a) existência de paciente-receptor com enfermidade ensejadora de transplante;
b) óbito de individuo que, em vida, manifestou a vontade de doar tecido, órgão ou parte do seu
corpo, ou quando o cônjuge, ascendente ou descendente não se opuser á doação;
V - compor e manter, permanentemente atualizado, o cadastro técnico para fins de seleção do

.individuo receptor;
VI - selecionar os indivíduos receptores, até o máximo de 10 (dez), e encaminhá-Ios ao hospital
responsável pela realização do transplante;
VII - providenciar para que a realização do transplante se dê em hospital público ou integrante do
Sistema Único de Saúde — SUS-SP, quando o tecido, órgão ou parte do corpo humano se
encontrar em hospital privado que, embora cadastrado como habilitado para realização de
transplante, não integre o SUS/SP e o receptor não for seu paciente;
VIII — normatizar e coordenar as atividades dos bancos de tecidos, órgãos ou partes do corpo
humano do Estado;
IX - receber das instituições hospitalares os relatórios anuais dos transplantes realizados,
contendo os nomes dos pacientes, a condição do doador, o estado de saúde do receptor e demais
dados técnicos, a fim de compor o Sistema Estadual de Doação e Transplante;
X - relacionar-se com o serviço médico-legal, quando necessário, a fim de viabilizar a retirada de
órgãos, tecidos ou partes do corpo humano sujeitos, por força de lei, à necropsia ou à verificação
da "causa mortis".

'

XI - manter cadastro dos hospitais que realizarão transplantes no Estado, identificando os
hospitais públicos, os hospitais privados que participam dos SUS e os hospitais privados que não
sao contratados nem conveniados como o Poder Público, bem como dos laboratórios de
imunogenética.
Artigo 4.º - Caberá à direção do hospital:
I - notificar, obrigatoriamente e em caráter de urgência, a ocorrência da morte encefálica,

http:/lwww.a|.sp.gov.br/repositorio/Iegislacao/decreto/1994/decreto—39454—27.10.1994.htmI 1/2
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30/03/2017 www.al.sp.gov.br/repositorio/Iegislacao/decreto/1994/decreto—39454-27.10.1994.html

imediatamente após sua constatação;
II - no tocante à pessoa enferma, mencionar na notificação, com a indicação da necessidade do
transplante, os dados do paciente, para compor o cadastro técnico da Central de Notificação;
III - por ocasião da notificação da morte, informar a Central de Notificação se existe documento
em vida quanto à doação ou, se na sua ausência, não há objeção do cônjuge, ascendente ou
descendente quanto à retirada do tecido, órgão ou parte do corpo do falecido para fins de
transplante;
lV - determinar, dentre os indivíduos receptores indicados pela Central de Notificação, o paciente
que será o receptor do tecido, órgão ou parte do corpo, observados outros critérios médicos;
V - encaminhar, anualmente, ao Ministério da Saúde e à Central de Notificação, relatório contendo
os nomes dos pacientes, o transplante realizado, a condição do doador e o estado de saúde do
receptor, a fim de compor, respectivamente, o Sistema Nacional de Informações em Saúde e o
Sistema Estadual de Doação e Transplante.

5 1.º - A notificação da morte encefálica a que se refere o inciso I deste artigo e obrigatória para o
hospital público e para o hospital privado.

ª 2.º - O disposto no inciso IV deste artigo não se aplica às doações referidas no inciso lll do
artigo 3.º deste decreto, quando limitadas a ocorrerem entre avós, netos, pais, filhos, irmãos, tios,
sobrinhos, primos até o segundo grau e cônjuges e àquelas que a autorização judicial defina
quem é o individuo receptor. .
Artigo 5.º - O cadastro técnico a que se refere o inciso V do artigo 3.º deste decreto será
composto pelo conjunto de dados médicos do paciente receptor necessários à realização de
transplante, organizados em lista única, em ordem cronológica de inscrição associada, quando
necessário, à verificação da compatibilidade sanguínea e imunológica e à gravidade da
enfermidade.
Artigo 6.º - Independentementede medida administrativa ou judicial que terceiro eventualmente
prejudicado possa adotar na defesa de seu direito, o Secretário da Saúde, ao tomar conhecimento
de distorções ou irregulariadades relacionadas com a Central de Notificação, determinará
imediatamente as medidas corretivas cabíveis.
Artigo 7.º - A Central de Notificação será organizada em decreto específico e, quando instalada, a
Secretaria da Saúde deverá esclarecer a população sobre a sistemática de seu funcionamento.
Artigo 8.º - A Secretaria da Saúde, no prazo de 30 (trinta) dias, após a instalação da Central de
Notificação, organizará os cadastros técnico e hospitalar e comunicará o fato ao órgão do Sistema
Nacional de Informações em Saúde.
Artigo 9.º - O hospital que realizar transplante fora das normas previstas neste decreto terá
suspenso o pagamento dos procedimentos a ele relativos. .
Parágrafo único - A Secretaria da Saúde comunicará aos órgãos competentes do Ministério da
Saúde o descumprimento, por parte dos hospitais, das normas disciplinadoras da retirada e do
transplante de tecido, órgão ou partes do corpo humano, para as providências cabíveis.

Artigo 10 - O Secretário da Saúde poderá editar normas complementares à execução deste
decreto.
Artigo 11 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 27 de outubro de 1994
LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO
Avanir Duran Galhardo
Secretário da Administração e
Modernização do Serviço Público
Cármino Antonio de Souza
Secretário da Saúde
Sérgio João França
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo
Expediente da Secretaria do Governo
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 27 de outubro de 1994.

httozl/wwwal.so.oov_br/reoositoriolleoislacao/decreton 994/decreto-394M. ?7 10 1994 html 2/2
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28/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha 19_
Proc. Nº_0íL—01 17/2017

/Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 12494 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

LEI Nº 12.494 10/10/1997 (ver documento)
Sem revogação expressa
Torna obrigatorio a concessao de direito ao descanso de 48 (quarenta e oito) horas, a todos os
funcionarios publicos municipais que se candidatarem a doador da Medula ossea, e da outras
providencias.
Projeto de Lei Nº 76/1997 (ver documento)
Wadih Mutran

http:/lintranet/
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Folha 20__

Proc.
Nº_01—É1577:/2037

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI N. 12.494 - DE 10 DE OUTUBRO DE 1997

Torna obrigatório a concessão de direito ao descanso de 48 (quarenta e oito) horas, a
todos os funcionários públicos municipais que se candidatarem a doador da Medula
óssea, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 76/97, do Vereador Wadih Mutran)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. lº Fica obrigado a concessão de direito ao descanso de 48 (quarenta e oito) horas,
a todos os funcionários públicos municipais que se candidatarem a doador da Medula
ossea.
Art. 2o O período correspondente ao descanso, será o compreendido de 24 (vinte e
quatro) horas para o ato de doação de sangue com o objetivo de se conhecer o HLA
(antígenos Ieucocitários) do doador, e mais 24 (vinte e quatro) horas para o repouso
do doador.
Art. 30 Todos os candidatos a doadores deverão ser registrados no Cadastro Nacional
de Doadores Voluntários da Fundação Pró-Sangue.
Art. 4º O chefe encarregado por cada repartição pública municipal, será o responsável
pela coordenação do pessoal, bem como pelo fornecimento de autorização ao
funcionário que desejar ser candidato a doador de Medula óssea.
Art. Sº As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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28/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha 21_

Câmara Municipal de São Paulo Prºc' Nº—T-OJDS7/ã017

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 14027 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

LEI Nº 14.027 08/07/2005 (ver documento)
Sem revogação expressa
Institui palestras de conscientização da importância da doação de sangue nas escolas da Rede
Municipal de Ensino, e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 687/2003 (MW)Atilio Francisco
Decreto nº 46.585/2005- Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

httpzl/intranelj
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Folha 22_
Proc. Nº_01-0157/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 14.027, DE 8 DE JULHO DE 2005
(Projeto de Lei n0 687/03, do Vereador Atílio Francisco — PTB)

Institui palestras de conscientização da importância da doação de sangue nas escolas
da Rede Municipal de Ensino e dá outras providências.
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Ficam instituídas, no âmbito da Rede Municipal de Educação, palestras de
conscientização da importância da doação de sangue visando alcançar os alunos do
primeiro grau, partindo do pressuposto de que a educação é o processo de
desenvolvimentoda capacidade física, intelectual e moral da criança e do ser humano
em geral.
& lº O "caput" deste artigo refere-se aos alunos matriculados, da primeira a oitava
série da Rede Municipal de Ensino, em cada semestre, devendo ser praticado no início
e término do ano letivo.
% 2o Os estudantes assistirão a uma palestra por semestre do ano letivo, equivalendo
a duas aulas do período de um dia, apresentado por um professor cuja disciplina
englobe a área biológica, com a finalidade de salientar a importância da doação de
sangue para salvar vidas.
g 30 O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira
será expositiva, onde serão apresentados filmes, slides e/ou transparências e
atividades lúdicas baseadas no assunto. Já na segunda parte, a preocupação dos
palestrantes se restringirá em responder às perguntas que tenham surgido por parte
dos estudantes durante a explanação.
Art. 2º Os palestrantes serão profissionais ligados à Rede Municipal de Ensino e da
Saúde, de claro conhecimento, que queiram, sem nenhuma obrigação financeira para o
Município, contribuírem com seus conhecimentos para este programa de educação.
Parágrafo único. A direção da escola deverá convidar os palestrantes com, no mínimo,
3 (três) meses de antecedência.
Art. 3º A marcação das palestras, assim como possível unificação de turmas ou até
mesmo de todo o corpo discente da escola, na medida que existam, para tanto, locais
disponíveis para a sessão dentro do próprio estabelecimento, ficará a critério da
direção da escola.
Art. 4º As Secretarias Municipais de Educação e da Saúde se responsabilizarão em
fornecer à direção da escola relação com os nomes dos palestrantes que se
disponibilizarem a ministrar as conferências.
Art. Sº As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados a partir de sua publicação.
Art. 7º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

,PREFEITURADO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 452º da fundação
de São Paulo.
JOSE SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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28/03/2017

Base de dados : legis Livia Salomão Nogueira

Câmara Municipal de São Paulo Folha 23_

Câmara Municipal de São Paulo Prºc'Nº—Ílwl7

Pesquisa : 14029 RF 11.274
Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 14.029 13/07/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Municipio de São Paulo, e dá

outras providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 275/2005 (ver documento)

Autor(es): José Police Neto
Regulamentação: Decreto nº 49.356/2008- Regulamenta o par. único do art. 6(, desta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECREI'O DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Lei nº 15.410/2011 - Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao
usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências.

[ Ba_ck ]
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Folha 24_
Proc.

Num-02572017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005
(Projeto de Lei nº 275/05, do Vereador José Police Neto - PSDB)

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São
Paulo e dá outras providências.
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPITULO I
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 1o Esta lei estabelece normas de proteção e defesa do usuário dos serviços
públicos prestados pelo Município de São Paulo.
& lº As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos
serviços públicos prestados:
a) pela Administração Pública direta e indireta;
b) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio.
& 2o Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público
delegado.
CAPITULO II

,DOS DIREITOS DOS USUARIOS
Seção I
Dos Direitos Básicos
Art. 2º São direitos básicos do usuário:
I - a informação;
II - a qualidade na prestação do serviço;
III - o controle adequado do serviço público.
Seção II
Do Direito a Informação
Art. 3º O usuário tem o direito de obter informações precisas sobre:
I — o horário de funcionamento das unidades administrativas;
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do
responsável pelo atendimento ao público;
III — os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários à
prestação do serviço;
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou
sugestões;
V - a tramitação dos processos administrativosem que figure como interessado;
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes,
constantes de processo administrativo em que figure como interessado.
& 1º O direito à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo
previstas na Constituição Federal.
g 20 A notificação, a intimação ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir
do dia em que o respectivo processo estiver disponível para vista do interessado, na
repartição competente.
Art. 4º Para assegurar o direito à informação previsto no art. 30, o prestador de
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a:
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica;
II — informação computadorizada, sempre que possível;
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de serviço;
IV — informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante
divulgação pelas redes públicas de comunicação;
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V - minutas de contratos—padrão redigidas em termos claros, com caracteres
ostensivos e legíveis, de fácil compreensão;
VI — sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes,
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros;
VII - informações relativas à composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação
de serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil, cobrança por meio de
documento contendo os dados necessários a exata compreensão da extensão do
serviço prestado;
VIII — banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos,
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte.
Seção III
Do Direito a Qualidade do Serviço
Art. Sº O usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade.
Art. 6o O direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de
serviço público:
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço;
11 — atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, .doentes e portadores de deficiência;
III — igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação;
IV - racionalização na prestação de serviços;
V - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações,
restrições a sanções não previstas em lei;
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais;
VII — fixação e observância de horário e normas compatíveis com o bom atendimento
do usuário;
VIII - adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos usuários;
IX - manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço
ou atendimento.
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do serviço
será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário,
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de
autenticidade.
Seção IV
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço
Art. 7º O usuário tem direito ao controle adequado do serviço.
;; lº Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e
entidades prestadores de serviços públicos no Município de São Paulo repartição ou .funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões.
5 20 Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a
qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições
específicas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior.
Art. 80 Competirá à repartição ou funcionário designado avaliar a procedência de
sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá—las às autoridades competentes
visando à:
1 - melhoria dos serviços públicos;
II — correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços
públicos;
III — apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos;
IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os principios
estabelecidos nesta lei;
V - proteção dos direitos dos usuários;
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados.
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Folha_25Proc. Nº_0 -0 7/2 17

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CAPÍTULO III
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
Seção I
Disposições Gerais
Art. 9º Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes,
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou
culpa.
Art. 10. O processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei
compreende três fases: instauração, instrução e decisão.
Art. 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão
impulsionados e instruídos de ofício e observarão os principios da igualdade, do devido
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da
razoabilidade e da boa-fé.
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado.
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a
assinatura do agente público responsável.
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando
outros não forem estabelecidos em lei:
I - 2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras
providências de simples expediente;
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimação pessoal;
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico;
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos,
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido
fundamentado;
V — 5 (cinco) dias, para decisões no curso do processo;
VI — 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final;
VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu
cargo.
Seção II
Da Instauração
Art. 14. O processo administrativo será instaurado de ofício ou mediante representação
de qualquer usuário de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa
do consumidor.
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far-se—á por ato
devidamente fundamentado.
Art. 16. O requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração,
à repartição ou funcionário designado nos termos do 5 10 do art. 7º, devendo conter:
I - a identificação do denunciante ou de quem o represente;
II - o domicílio do denunciante ou local para recebimento de comunicações;
III - informações sobre o fato e sua autoria;
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento;
V - data e assinatura do denunciante.
Parágrafo único. O requerimento verbal deverá ser reduzido a termo.
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a petição, reclamação ou
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidadedo
agente.
Parágrafo único. O uso dos formulários colocados à disposição do usuário pelo
prestador de serviços será sempre facultativo, não podendo constituir-se em requisito
obrigatório para 'a protocolização de requerimento.
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Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente
improcedente.
g lº Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do
denunciante ou seu representante.
53" 20 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-Io subir devidamente
informado.
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado:
I — fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a
representação, por força da lei;
11 - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos;
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da
respectiva motivação e das opiniões divergentes;
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos.
Seção III
Da Instrução .Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de ofício, sem prejuízo
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias.
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem
realizar-se do modo menos oneroso para este.
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos.
Art. 22. Ao interessado e ao seu procuradoré assegurado o direito de retirar os autos
da repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum.
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e
condições de atendimento.
Parágrafo único. Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de
informações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o
não-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados.
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para
manifestação pessoal ou por meio de advogado.
Seção IV .Da Decisão
Art. 25. O órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar:
I - o arquivamento dos autos;
II - o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os ilícitos
administrativo, civil e criminal, se for o caso;
III - a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção
de atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteção
dos direitos dos usuários.
CAPITULO IV
DAS SANÇõES
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às sanções previstas
na Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do
Município de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta,
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal.
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RF 11.274

Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a
qualquer título, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de
delegação, com base na legislação vigente.
CAPITULOV

, ,DA POLITICA MUNICIPALDE DEFESA DO USUARIO DE SERVIÇOS PUBLICOS
Art. 27. A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve
assegurar:
I — canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões;
II - serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e
fiscalização do serviço público;
III - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício e
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões;
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação
de serviços públicos.
5 lº Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da
expectativa dos usuários.
& zº A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos
promoverá:
I - a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias
profissionais para defesa dos associados;
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento
da carreira;
III — o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços
públicos;
IV - avaliação periódica dos serviços públicos prestados.
& 3º A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos.
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 4520 da
fundação de São Paulo.
JOSE SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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28/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha 27_

Câmara Municipal de São Paulo Prºc“ N —Oj”00157<2017

Base de dados : legis Livia Salomão Nogueira
Pesquisa ; 14485 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 14.485 19/07/2007 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do

Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 102/2007 (ver documento)

Autor(es): Todos os Vereadores
Regulamentação:

Revogação:

Notas complem.:

Alterações:

Decreto nº 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo,
relativamente ao disposto nos arts“. 20 a 60 desta Lei. (ver documento) N
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOESPARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, fAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
Lei nº 14.617/2007 - Revoga o inciso II do art. 70 desta Lei.; (ver documento)
Lei nº 15.320/2010 — Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 70 desta Lei.; (v_er
documento)
Lei nº 15.342/2010 - Revoga a alínea "b" do inciso LXXIX do art. 70 desta Lei.; (v_e_r

documento)
Lei nº 16.180/2015 - Revoga a Lei nº 15.901/2013, para excluir o Dia do Candomblé do inciso
LXXXVI desta Lei.; (ver documento)
Lei nº 16.546/2016 - Revoga a alínea "a" do inciso CCXCVI do art. 70 desta Lei. (v_er
documento)
- Decreto nº 49.133/2008 - Inclui a "São Paulo Fashion Week" no Calendário de que trata
esta Lei.
- Decreto nº 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei.
- Decreto nº 54.788/2014 - Inclui a "Feira da Alasita" no Calendário de que trata esta Lei.
- Lei nº 16.384/2016 - Institui o Mês de Segurança Aquática no Calendário que trata esta Lei.
- Decreto nº 57.251/2016 - Inclui a Bienal Internacional do Livro de São Paulo no Calendário
de Eventos da Cidade de que trata esta Lei.
- Ação Direta de Inçonstitucionalidade nº 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão publicado
em 12/11/2010, o Orgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta,
sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei
13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art. 90 o feriado do
"Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em
julgado. DOC 24/11/2010 p. 99 c. 1.
- Ação Direta de Inconstituciolnalidade nº 0229553—02.2009.8.26.0000 - Por meio do Acórdão
publicado em 12/11/2010, o Orgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou
extinta sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei
13.707/2003, posteriormente revogada por esta Lei. Por fim, esclarece—se que a referida
decisão transitou em julgado em 20/01/2011. DOC 10/12/2014 p. 101 c. 1.
— Decreto nº 57.014/2016 - Inclui a Parada do Orgulho LGBT no Calendário de Eventos da
Cidade de São Paulo de que trata esta Lei.
Lista de alterações desta Lei.

http:/lintranelj

[.|-ªª]

1/1

M
at

ér
ia

 P
L 

15
7/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
 H

O
SI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

76
98

3.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 31/10/2018 19:16:07.

 fls. 41



Folha 28_
Proc.

Nº_(<'1-0É57$2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO

LEI Nº 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007
(PROJETODE LEI Nº 102/07)

(TODOS OS SRS. VEREADORES)
Consolida a LegislaçãoMunicipal referente a datas comemorativas,
eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras
providências.

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o 5 ?º do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas,
eventos e feriados do Município de São Paulo.

CAPÍTULO |

DO CALENDARIO DE EVENTOS
Art. 2º O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da

Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais,
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou decretos
municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município.

Art. 3º Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário
aqueles que, de qualquermodo, contribuam para atingir os seguintes objetivos:

I - incremento do turismo;
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras;
III - recreação popular;
IV - desenvolvimentodas atividades econômicas, da indústria e do comércio;
V - estímulo à exportação de produtos nacionais.
Art. 4º Serão incluídos obrigatoriamenteno Calendário de Eventos da Cidade de São

Paulo de cada ano:
| - as festividades da Semana da Pátria;
II - as festividades comemorativasda fundação da Cidade de São Paulo;
lll - os festejos carnavalescos;
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera.
Art. 5º Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo

até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 1º de
janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte.

Art. Gº Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Municipio de
São Paulo deverão utilizar-se do slogan “São Paulo Capital da Gastronomia”, quando de sua
divulgação.
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LXIV - 11 de abril:

o Dia do Kung Fu;

LXV - 17 de abril:

a) o Dia da República Árabe Síria;

b) o Dia do Judô, o qual deverá ser comemorado com eventos sobre judô, como
festivais esportivos, palestras, seminários, debates e exposições, a serem ministrados de forma
educativa pelos professores de educação física e técnicos da Secretaria Municipal de Esportes,
Lazer e Recreação e da Secretaria Municipal de Educação;

LXVI - 20 de abril:

o Dia do Clube Atlético Juventus;
LXVll - 21 de abril:

a) o Dia do Parque Residencial Cocaia Independente, comemorado na data
reconhecida como marco inicial de sua denominação, ocasião em que poderão ser realizadas
atividades escolares, esportivas, ecológicas e comunitárias, que promovam a integração da
população, estimulem a cidadania e a solidariedade e fomentem a produção artística e cultural
em todas as suas formas, sendo que a sociedade civil, através da entidade representativa do
bairro, constituirá comissão organizadorado evento comemorativo e se encarregará de solicitar
ao Poder Público Municipal, no mês que antecede a sua realização, o rol de providências a
serem adotadas e logradouros a serem liberados para as comemorações;

b) o Dia Municipal de Prevenção à Morte Súbita, podendo o Poder Público municipal,
nos termos da lei, apoiar os eventos ligados à comemoração da data, inclusive autorizando o
uso de espaços públicos para o mesmo e atividades correlatas, visando à preservação da
tradição religiosa e dos valores culturais;

c) o Dia do Comércio do Butantã;

d) o Dia Paulistano do Pedagogo;
LXVIII - 23 de abril:

o Dia do Escoteiro;
LXlX - 24 de abril:

a) o Dia do Voluntário;

b) o Dia da Solidariedadepara com o Povo Armênio;
LXX - 25 de abril:

a) o Dia do Contabilista;

b) o Dia da Visão, devendo ser programada na referida data a campanha da boa visão,
com atividades a serem desenvolvidas nas unidades da Secretaria Municipal de Educação,
Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, Secretaria Municipal de Esportes, com
apoio da SecretariaMunicipal de Saúde;

LXXI - 26 de abril:

o Dia do Karatê;
LXXll - 28 de abril:

o Dia do TrabalhadorJoalheiro;
LXXIII - 30 de abril:

o Dia do Capão Redondo;
LXXIV - primeira semana de abril:

a Semana da Doação de Sangue;
LXXV- segundo domingo de abril:

Câmara Municipal de São Paulo Lei 14.485 de 19/07/2007
Secretaria de Documentação Página 8 de 45
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo
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RF 11.274

c) o Dia da Vila Nova Cachoeirinha;

d) o Dia do Seicho-no-ie;

e) o Dia Municipal de Prevenção à Sífilis, com o objetivo de conscientizar a população
sobre diagnósticos preventivos e o tratamento;

CLV - 06 de agosto:
a) o Dia do Tintureiro;

b) o Dia da Lembrançado Genocídio de Hiroshima;
c) o Dia de Piraporinha;
d) o Dia da Bolívia;

CLVI - 07 de agosto:
o Dia Panathletismo, a ser comemorado através de eventos promovidos pela

Prefeitura;
CLVII — 09 de agosto:
a) o Dia Municipal da Ação da Cidadania Contra a Miséria e Pela Vida;
b) o Dia do Profissional de Informática;
CLVIII — 11 de agosto:
o Dia do Eletricista de Autos — “Auto Elétrico”;

CLIX - 13 de agosto:
a) o Dia dos Patronos das Escolas Municipais, a ser comemorado, anualmente, no dia,

podendo as escolas municipais realizar atividades voltadas para pesquisa histórica sobre a
biografia de seus patronos, visando à apresentação dos resultados desse trabalho na referida
data;

b) o Dia dos Vampiros — Vampiros às Avessas, no qual serão levantadas bandeiras
quanto ao fim da rotulação e do preconceito de toda a espécie, além de atividades voltadas ao
incentivo à doação de sangue, e, para além do sentido social solidário, também será iniciada a
semana de festividades artísticas, vampíricas e góticas;

c) o Dia da Bandeirante;

d) o Dia do Jequibau;
CLX - 14 de agosto:
o Dia da Associação Portuguesa de Desportos;
CLXI - 15 de agosto:
a) o Dia da Comunidadede Ituaçu;

b) o Dia do Bairro de Pinheiros, elevado a bairro como 45º (quadragésimo quinto)
Subdistrito por força de Lei Estadual nº 8.092, de 28 de fevereiro de 1964, a ser comemorado
no dia da Assunção de Nossa Senhora;

CLXII - 17 de agosto:
a) o Dia Y's Men's Club;

b) o Dia do Bairro da Mooca;
CLXIII - 18 de agosto:
a) o Dia do Bairro Jardim Brasil, devendo os Clubes de Serviço e as Sociedades

Amigos de Bairro e outras entidades comunitárias serem convidadas para participar e divulgar
as comemorações da data;

b) o Dia da Faixa do Cidadão;
CLXIV - 20 de agosto:

Câmara Municipal de São Paulo Lei 14.485 de 19/07/2007
Secretaria de Documentação Página 17 de 45
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Pesquisa : 14-680 RF 11.274
Total de referências : 1

III
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

LEI Nº 14.680 30/01/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a realização de palestras de conscientização sobre a importância da doação de
órgãos nas escolas da Rede Municipal de Ensino.
Projeto de Lei Nº 170/2007 (ver documento)
Atilio Francisco
Decreto nº 49.400/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) *PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOESPARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, fAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

http:/lintranei/
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Proc.

Nº_01-03Í7/2317

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 14.680, DE 30 DE JANEIRO DE 2008
(Projeto de Lei nº 170/07, do Vereador Atílio Francisco — PRB)
Dispõe sobre a realização de palestras de conscientizaçãosobre a importância da
doação de órgãos nas escolas da Rede Municipal de Ensino.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1o Serão realizadas, no âmbito da Rede Municipal de Ensino, palestras de
conscientização sobre a importância da doação de órgãos, visando alcançar os alunos
do ensino fundamental partindo do pressuposto de que a educação é o processo de
desenvolvimento da capacitação física, intelectual e moral da criança e do ser humano
em geral.
Parágrafo único. As palestras destinam—se aos alunos matriculados da primeira a nona
série da Rede Municipal de Ensino, devendo ser realizadas uma no início do ano letivo
e outra na semana que integra o dia 27 de setembro, data em que são comemorados,
no Município de São Paulo,/o Dia do Doador de Orgãos para Transplantes e a Semana
de Incentivo à Doação de Orgãos para Transplantes, de acordo com a Lei Municipal nº
13.685, de 19 de dezembro de 2003.
Art. 2º Os palestrantes serão profissionais ligados à Rede Municipal de Ensino e da
Saúde, entre outros, de claro conhecimento e que queiram, sem nenhuma obrigação
financeira para o Município, contribuir para a consecução dos objetivos desta lei.
Art. 3º Ficarão a critério da direção da escola e/ou das autoridades regionais de
educação a programação das palestras, a unificação de turmas ou, até mesmo, de
todo o corpo discente da escola, bem como a escolha dos locais adequados para a
realização das palestras.
Art. 4º As Secretarias Municipais de Educação e da Saúde se responsabilizarão em
fornecer, à direção da Escola, relação com os nomes dos palestrantes que se
disponibilizarem a ministrar as conferências.
Art. Sº. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contados a partir de sua publicação.
Art. 7º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de janeiro de 2008, 4550 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de janeiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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28/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha 32_

Câmara Municipal de São Paulo Prºc' N
—01(=O:15!7/2?17

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 14899 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 14.899 06/02/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui no Município de São Paulo a Quinzena Municipal de Doação de Sangue, e dá outras

providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 517/2007 (ver documento)

Autor(es): Noemi Nonato
Regulamentação:

Notas:

Decreto nº 50.656/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) ,.PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
- A ser realizada nas duas primeiras semanas do mês de junho de cada ano.

http://intraneij

[Bª—CK]
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Folha 33_
Proc. Nº_0 -01 7/2 17

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 14.899, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009

(Projeto de Lei nº 517/07, da Vereadora Noemi Nonato - PSB)

Institui no Município de São Paulo a Quinzena Municipal de Doação de Sangue, e dá
outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. lº Fica instituída no Município de São Paulo a Quinzena Municipal de Doação de
Sangue, a ser realizada nas duas primeiras semanas do mês de junho de cada ano.

Parágrafo único. A quinzena ora instituída passará a constar do Calendário Oficial de
Eventos do Município de São Paulo.

Art. zº O Poder Público, por meio dos órgãos competentes, envidará esforços no
sentido de conscientizar e motivar os munícipes a doarem sangue, através de folhetos
informativos, palestras e outras atividades correlatas.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4o O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de
60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.

Art. Sº Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456º da
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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28/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha 34_

Câmara Municipal de São Paulo Prºc' Nº_OS-Éj?7/3)017

Base de dados : iegis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 15143 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

LEI Nº 15.143 01/04/2010 (ver documento)
Sem revogação expressa
Cria o Programa de Conscientização para doação voluntária de sangue (VEI'ADO) no Município
de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 651/2007 (ver documento)
Milton Leite
Decreto nº 51.677/2010 — Regulamenta esta Lei. (ver documento) N
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECREI'O DE
REGULAMENTAÇAO.

http:/li ntranet/ 1/1
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Folha 35
Proc. Nº_01 01 7/ 017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 15.143, DE 1º DE ABRIL DE 2010
(Projeto de Lei nº 651/07, do Vereador Milton Leite - DEMOCRATAS)
Cria o Programa de Conscientização para doação voluntária de sangue (VETADO)
no Município de São Paulo, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de
março de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica criado o Programa de Conscientização da população para a importância
e necessidade da doação voluntária de sangue.
Parágrafo único. A divulgação deste programa será feita através de folhetos,
distribuídos gratuitamente à população, e veiculação de material na imprensa
escrita e falada.
Art. zº (VETADO)
;; 1o (VETADO)
% 2o (VETADO)
Art. 3º (VETADO)
Art. 4º (VETADO)
Art. sº 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa)
dias, contados a partir da publicação desta lei.
Art. 6o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos lº de abril de 2010, 457º da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em lº de abril de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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28/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha__36_
Câmara Municipal de São Paulo Prºc“

Nº—T1'3157í
2017

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 15253 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 15.253 12/08/2010 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário

Oficial de Eventos a Praça Itinerante do Doador de Sangue, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 444/2009 (ver documento)

Autor(es): Paulo Frange

[ Back ]

http:/lintranei/ 1/1
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Folha
Proc. Nº_0 —0 7/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

PUBLICADO DOC 13/08/2010, p. 1 c. 1

LEI Nº 15.253, DE 12 DE AGOSTO DE 2010
(Projeto de Lei nº 444/09, do Vereador Paulo Frange - PTB)
Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no
Calendário Oficial de Eventos a Praça Itinerante do Doador de Sangue, e dá outras
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo ,

a seguinte lei:
Art. 1o Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir a
Praça Itinerante do Doador de Sangue no Calendário Oficial de Eventos da Cidade
de São Paulo.
Art. zº O evento será desenvolvido no âmbito do Município de São Paulo, junto à
Secretaria Municipal da Saúde, em parceria com pessoas jurídicas de direito público
e privado e tem os seguintes objetivos:
I - homenagear os cidadãos doadores habituais de sangue;
II - incentivar a doação de sangue;
III — divulgar a importância de doar sangue;
IV - divulgar junto à população as normas de vigilância sanitária que disciplinam a
doação de sangue;
V - divulgar os endereços de postos de coleta de sangue e outros aspectos da
promoção da saúde.
Art. 3º O evento será realizado em espaços públicos das diversas regiões das
Subprefeituras da cidade, com a fixação de murais de divulgação dos objetivos,
espaços para grafitagem de temas da área de saúde, e promoção de competições
esportivas.
Art. 4º As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. Sº Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 4570 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010.

37_
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Folha 38
Proc.

Nªji—01570517

Lívia Salomão Nogueira

RF111.274

PROJETO DE LEI 01—0547/2006 do Vereador Aurélio Nomura (PV) ,“Institui Trabalho de Conscientização da importância da Doação de Orgãos nas
escolas da rede municipal de ensino, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:
Art. lº Ficam instituídas, no âmbito da rede Municipal de Educação, trabalho de

conscientização da importância da doação de órgãos, instrumentalizandoos alunos do
ensino fundamental, visto que a educação é o processo de desenvolvimentoda
capacidade física, intelectual e moral da criança e do ser humano.

I — O “caput” deste artigo refere—se aos alunos matriculados, da primeira a oitava
série da Rede Municipal de Ensino, devendo ser praticado, anualmente, na semana em
que se situar o dia 27 de setembro, ou seja, o “Dia Municipal do Doador de Orgãos
para Transplantes”.

II — As atividades deverão ser desenvolvidas preferencialmente por um professor
da área das ciências ou biologia com a finalidade de salientar a importância da doação
de órgãos para salvar vidas.

a) pesquisas, filmes, debates, palestras;
b) os alunos deverão, preferencialmente em grupo apresentar trabalhos sobre o

tema;
c) os trabalhos deverão ser expostos em local visível a comunidade durante a

semana que contempla o Dia 27 de Setembro — “Dia Municipal do Doador de Orgãos
para Transplantes”.

Art. 2o A Secretaria Municipal de Educação poderá convidar especialista da área
para efetivar as palestras.

Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

“Sala das Sessões, 25 de setembro de 2006. As Comissões competentes

p10547-2006.doc.doc
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Folha
Proc.

Nº_OÉ-OÍ7/2?17

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

PUBLICADODOC 06/10/2011, pág. 226

PROJETO DE LEI 01-00482/2011do Vereador Dalton Silvano (PV)
"“Dispõe sobre a divulgação de material impresso nas unidades de saúde

municipal de São Paulo estimulando a doação de órgãos humanos para transplantes”.
A CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. lº - A Prefeitura da Cidade de São Paulo fica obrigada a editar e publicar

material impresso de divulgação para doação de órgãos humanos;
Art. 2º - O material deverá levar informações sobre os procedimentos legais

para a doação dos órgãos, obedecendo-se às legislações federal e estadual que tratam
desta matéria;

Art. 3º - O material referente à esta Lei deverá ser feito através de cartilhas
'

de orientação, panfletos e cartazes, de forma pedagógica e em linguagem de fácil
entendimento e interpretação da população;

Art. 4º - A regulamentação desta lei, bem como as formas e conteúdo,
produção de material e tiragem dos informativos caberão à Secretaria Municipal de
Saúde no prazo máximo de 120 dias a partir de sua publicação;

Art. Sº - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta
de dotação orçamentárias próprias e suplementadas, se necessário;

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, abril de 2011. As Comissões competentes. "

39_
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Folha 40_
Proc. Nº_01—0157/2017

Lívia Salomão Nogueira
, RF 11.274 '

PUBLICADO DOC 07/05/2014, PAG 96

PROJETO DE LEI 01--00164/2014 da Vereadora Marta Costa (PSD)
“Dispõe sobre a instituição do Programa Municipal de Incentivo à Doação de Medula
Óssea e de Sangue do Cordão Umbiiical e Placentário no município de São Paulo, e
dá outras providências.
Art. lº. Fica instituído o Programa Municipal de Incentivo à Doação de Medula
Óssea e de Sangue do Cordão Umbiiical e Placentário - PROMEDULA, no Município
de São Paulo, com os seguintes objetivos:
I — estimular a doação voluntária de medula óssea e do sangue do cordão umbilical
e placentário, visando a ampliação das possibilidades de localização de doadores
compatíveis;
II - informar, sensibilizar, conscientizar e difundir a necessidade da existência de
doadores de medula óssea e de sangue do cordão umbilical e placentária;
Ill — desenvolver atividades de orientação, capacitação e educação continuada sobre
transplantes, doação e identificação de doadores, para profissionais da área da
saúde, especialmente aos que atuam nas unidades de obstetrícia, oncologia e noPrograma de Saúde da Familia;
IV — alertar o doador cadastrado para a importância de manter seus dados
atualizados no referido cadastro e efetivamente comparecer para realizar a doação,
quando chamado a fazê-lo;
V - estimular a criação de pontos fixos e móveis de coleta de sangue para fins de
tipagem e cadastro de doadores voluntários de medula óssea;
VI - prover informações centralizadas e atualizadas aos profissionais de saúde,
visando melhorar a qualidade do atendimento e do encaminhamento de doadores;
VIl- divulgar endereços e horários de atendimento dos Centros de Transplantes e
Hemocentros, públicos e privados, cadastrados e credenciados junto ao Ministério
da Saúde.
Art. 2º. O Programa instituído por esta lei deverá ser amplamente divulgado em
todos os meios disponíveis, inclusive:
I - em portal na Internet que reúna, num mesmo ambiente virtual, todos os
serviços e informações sobre o transplante de medula óssea;
II - por serviço de informações via telefônica, “Disque PROMEDULA”;
III — Por meio da elaboração e distribuição de materiais de difusão e orientação paradoadores e receptores em parques municipais, praças públicas e outros locais de
grande concentração populacional,
Art. 3º. Para a consecução dos objetivos do Programa “PROMEDULA” e paraviabilizar a infra—estrutura necessária à sua manutenção, poderão ser feitas
parcerias entre o Poder Público Municipal e outros órgãos governamentais,
municipais, estaduais e federais, organizações não-governamentais e empresas
pnvadas.
Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, 01 de abril de 2014. As Comissões competentes.”
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PARECER _Nº filiªl? liº-”lºu DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLACAO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0157/17.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, que estabelece
diretrizes para a implantação do Programa de Esclarecimento e Incentivo à doação de
sangue e de órgãos no Município de São Paulo, e dá outras providências.

De acordo com a proposta, o Programa de Esclarecimento e Incentivo à doação de sangue,
medula óssea, tecidos e órgãos tem por diretrizes “propiciar informações através de material
escrito, publicitário, radiofônico, televisivo e mídia eletrônica Oficial sobre os benefícios da
ação de doar; manter cadastro com dados dos doadores participantes do Programa; e
divulgar, mediante prévia autorização do doador, nomes dos participantes do Programa nos
Sites públicos do Município”.

Sob aspecto estritamente jurídico, na forma do Substitutivo ao final apresentado, a
propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, uma vez que apresentada no
regular exercicio da competência legislativa desta Casa, conforme restará demonstrado.

Inicialmente, deve ser destacado que o Município possui competência para legislar sobre
assuntos de interesse local, bem como para organizar e prestar os serviços públicos de
interesse local (art. 30, I, Constituição da República). Além disso, é da competência comum
dos entes federativos proporcionar os meios de acesso à educação (art. 23, V, Constituição
da República). Neste sentido, na distribuição de competências, o legislador constituinte
atribuiu a todos os entes federados a competência para legislar sobre educação, cabendo
aos Municípios suplementar a legislação federal e estadual, com foco no interesse local (art.
24, IX ele 30, II).

Convém mencionar, ainda, que através da previsão de implantação do programa de
esclarecimento e incentivo à doação de sangue, medula óssea, tecidos e órgãos, a proposta
se alinha com os princípios estabelecidos pela Lei Federal nº 9.434, de 4 de fevereiro de
1997, que dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins
de transplante e tratamento, e possui como objetivo a divulgação de informações sobre o
tema, no mesmo sentido do Programa, por exemplo, coordenado em âmbito nacional pelo
Conselho Nacional de Justiça (http:/lwwwcni.ius.br/programas—e-acoesldoar—e-Iegal).

No caso, o programa de esclarecimento e incentivo à doação de sangue, medula óssea,
tecidos e órgãos é previsto através de normas gerais a serem seguidas em âmbito
municipal, que poderão ser regulamentadas e concretizadas pelo Poder Executivo por meio
de provisões especiais, conforme a conveniência e oportunidade da Administração Pública.

Nestes termos, o projeto encontra amparo na existência de iniciativa parlamentar para a
fixação de normas gerais norteadoras de políticas públicas, consoante o posicionamento
atual da jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ilustrado pelos
arestos abaixo:

AÇÃO DIRETA DE lNCONST/TUC/ONAL/DADE. Lei municipal de origem
parlamentar que institui campanha de orientação e conscientização sobre as
consequências do acúmulo de lixo nas ruas do Município de Jundiaí.
Inconstitucional/dade. Inocorrência. Inexistência de vício de iniciativa: o rol de
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iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo é matéria
taxativamente disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa às iniciativas
legis/ativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão da imposição
de gastos a Administração. Precedentes do STF. Não ocorrência de ofensa à
regra da separação dos poderes. Inexistência de usurpação de quaisquer das
atribuições administrativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo, previstas
no artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo. Lei que cuida de assunto
local, relativo à proteção do meio ambiente e controle da poluição. Precedentes
deste Órgão Especial. Ausência de dotação orçamentária específica que não
torna a lei inconstitucional importando no máximo, na inexequibi/idade da
norma no mesmo exercício orçamentário em que fora promulgada. Precedentes
do STF. Procedência parcial do pedido. Expressões e dispositivos legais que
fazem referência genérica à sanção de multa, sem, contudo, prever de forma
exata e clara o 'quantum' com/nado para a hipótese de infração administrativa, o
que contrasta com o princípio da legalidade estipulado no artigo 111 da
Constituição Paulista. Vedado ao Poder Legislativo deixar ao arbítrio do
administrador a disciplina de matéria reservada à lei. Procedência parcial do
pedido. Liminar cassada.
(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº 2150170-
912016.8. 26. 0000, ]. 19 de outubro de 2016, Rel. Des. Márcio Bartoli, grifamos)

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentar que
institui Campanha permanente de orientação, conscientização, combate e
prevenção da dengue nas escolas do Município de Concha/.
Inconstitucionalidade. Inocorrência. Inexistência de vício de iniciativa: o rol de
iniciativas legislativas reservadas ao chefe do Poder Executivo é matéria
taxativamente disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa às iniciativas
legislativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão da imposição
de gastos a Administração. Precedentes do STF. Não ocorrência de ofensa à
regra da separação dos poderes. Inexistência de usurpação de quaisquer das
competências administrativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo,
previstas no artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo. Precedentes
deste Órgão Especial. Improcedência da ação.
(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº 2056678-
45. 2016. 8. 26. 0000, Rel. Des. Márcio Bartoli, ]. 24 de agosto de 2016)

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentar que
institui o Programa de Sustentabilidade Ambiental na Rede Municipal de Ensino
de Concha/. Inconstitucionalidade parcial, apenas no tocante ao artigo 3º da
referida norma, que efetivamente dispõe sobre matéria de organização
administrativa, em ofensa aos artigos 5º e 47, incisos II e XIV, ambos da
Constituição Estadual. Não ocorrência de ofensa à regra da separação dos
poderes, todavia, no tocante aos demais dispositivos. Precedentes deste Órgão
Especial e do Supremo Tribunal Federal. Inexistência de vício de iniciativa: o rol
de iniciativas legislativas reservadas ao chefe do Poder Executivo é matéria
taxativamente disposta na Constituição Estadual. Precedentes do STF.
Ausência, por fim, de ofensa à regra contida no artigo 25 da Constituição do
Estado. A genérica previsão orçamentária não implica a existência de vício de
constitucionalidade, mas, apenas, a inexequibilidade da lei no exercício
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orçamentário em que aprovada. Precedentes do STF. Ação julgada parcialmente
procedente.
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº 2056692-
29. 2016. 8.26. 0000, Rel. Des. Márcio Bartoli, ]. 3 de agosto de 2016

Desta maneira, a medida não constitui ingerência concreta na organização administrativa
municipal, tendo em vista que formula campanha educativa de divulgação de informações
sobre a doação de órgãos.

Enfatize-se que as Comissões de mérito são competentes para verificar o projeto no que
tange ao seu conteúdo, analisando a efetiva adequação da medida ao interesse público.

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros
desta Casa Legislativa, segundo o art. 40, 5 3ª, XII, do mesmo diploma legal.

Contudo, é necessária a apresentação de Substitutivo com o fim de adequar a redação do
projeto à técnica legislativa prevista na Lei Complementar Federal nº 95/98, que dispõe
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLACAO PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 0157/17.

Estabelece diretrizes para a implantação do
Programa de Esclarecimento e Incentivo à
doação de sangue e de órgãos no Município
de São Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Esta Lei disciplina diretrizes para implantação do Programa de Esclarecimento e
Incentivo à doação de sangue, medula óssea, tecidos e órgãos no Município de São Paulo.

Art. 2º São diretrizes do Programa:

| - propiciar informações através de material escrito, publicitário, radiofônico, televisivo e
mídia eletrônica oficial sobre os benefícios da ação de doar sangue e órgãos e os meios e
instrumentos para formalizar e manifestar seu propósito;

ll - manter cadastro com dados dos doadores participantes do Programa;

III - divulgar, mediante prévia autorização do doador, nomes dos participantes do Programa
nos sites públicos do Município.
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Art. 3º Todos os órgãos da administração direta e indireta poderão fixar, material informativo
e educativo (cartazes) sobre a importância da doação de sangue e de órgãos, com
mensagem "Doe sangue, Doe órgãos, Salve uma vida".

Art. 4º Todos os veículos integrantes do Sistema de Transporte Público de Passageiros
poderão fixar em seu interior a mensagem "Doe sangue, Doe órgãos, Salve uma vida".

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário. *

lª.”!Sala da Comissão de Constituição, Justiça e
)

gislação Participativa, >”. ); W Zº'i "E
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